
 
 

 

AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 
1.115 - PE (2018/0330373-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA RIBEIRO 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS  MELO  - RN005291 

 ERICK CARVALHO DE MEDEIROS  - RN016466 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. 

PUIL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
DIREITO MATERIAL NÃO APRECIADO NA ORIGEM. PEDIDO 
MANEJADO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA 
DA TNU. INADMISSIBILIDADE DO INCIDENTE. 

I - Trata-se de pedido de Uniformização de Interpretação de Lei, 
com fundamento no art. 14, § 4°, da Lei n. 10.259/2001, apresentado por 
particular em desfavor de decisão do Presidente da Turma Nacional de 
Uniformização – TNU, que não conheceu do agravo regimental, interposto de 
decisão que inadmitiu o pedido de uniformização suscitado.

II - Dispõe o art. 14, § 4º, da Lei n. 10.259/2001 que o incidente 
de uniformização dirigido ao STJ somente é cabível contra decisão da Turma 
Nacional de Uniformização que, apreciando questão de direito material, 
contrarie súmula ou jurisprudência dominante no STJ. Nesse sentido, confira-se 
o julgado: AgRg na Pet n. 7.549/PR, 3ª Seção, Min. Og Fernandes, DJe de 
8/4/2010.) 

III - No caso em comento, não houve decisão colegiada, mas tão 
somente decisão do Presidente da TNU, que conheceu do agravo e negou 
seguimento ao incidente, com fulcro no art. 16, I, a, do RITNU, por incidir, no 
caso, a Súmula n. 43/TNU (Não cabe incidente de uniformização que verse 
sobre matéria processual).

IV - Considerando que o pedido de uniformização de 
jurisprudência somente é cabível de decisão do colegiado da Turma Nacional 
que tenha analisado o direito material, não há como conhecer do incidente, 
porque se insurge contra decisão pautada em questão decidida 
monocraticamente. Nesse sentido: AgRg na Pet n. 7.549/PR, 3ª Seção, Min. 
Og Fernandes, DJe de 8/4/2010.) 

V - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Assusete 
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Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. Brasília (DF), 22 de 
maio de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 
1.115 - PE (2018/0330373-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de pedido de Uniformização de Interpretação de Lei, com fundamento 

no art. 14, § 4°, da Lei n. 10.259/2001, apresentado por Maria de Fátima Ribeiro em 

desfavor de decisão do Presidente da Turma Nacional de Uniformização – TNU, que não 

conheceu do agravo regimental, interposto de decisão que inadmitiu o pedido de uniformização 

suscitado.

Alegou a parte requerente que a decisão da TNU contraria jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior. Assim, entendeu que o presente incidente 

merece ser conhecido e acolhido a fim de "condenar a recorrida, respeitando o instituto da 

prescrição quinquenal, a pagar a parte autora o valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre 

a remuneração, incluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de 1988, 

não cumulativamente" (fls. 316).

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do incidente, nos 

termos do parecer de fls. 359-362, que guarda a seguinte ementa:

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. 
JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. LEI N. 10.259/2001. SERVIDOR PÚBLICO 
CIVIL. DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS DECORRENTES DE PLANOS 
ECONÔMICOS. ABSORÇÃO EM RAZÃO DE REESTRUTURAÇÃO DA 
CARREIRA. I - NOS TERMOS DO ART. 14, § 4o, DA LEI 10.259/2001, O 
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL É 
CABÍVEL CONTRA ACÓRDÃO PROFERIDO PELA TURMA NACIONAL DE 
UNIFORMIZAÇÃO - TNU, QUE EXAMINA QUESTÃO DE DIREITO 
MATERIAL. PEDIDO MANEJADO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DA TNU. INADMISSIBILIDADE. II - PARECER PELO NÃO 
CONHECIMENTO DO INCIDENTE.

No STJ, foi proferida decisão com o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, não 

conheço do pedido de uniformização de jurisprudência, com fundamento no art. 34, XVIII, do 
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RISTJ, combinado com o art. 1º, § 2º, da Resolução nº 10/2007, da Presidência do STJ".

Interposto agravo interno. 

Intimada, a parte agravada manifestou pelo não conhecimento do recurso. 

É o relatório.
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AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 
1.115 - PE (2018/0330373-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Dispõe o art. 14, § 4º, da Lei n. 10.259/2001 que o incidente de uniformização 

dirigido ao STJ somente é cabível contra decisão da Turma Nacional de Uniformização que, 

apreciando questão de direito material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no STJ. 

Nesse sentido, confira-se o julgado:

AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO. JUIZADOS ESPECIAIS 
FEDERAIS. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
DIREITO MATERIAL NÃO APRECIADO NA ORIGEM. INADMISSIBILIDADE 
DO INCIDENTE.

1. A teor do disposto no art. 14, § 4.º, da Lei n.º 10.259/2001, "quando a 
orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em questões de direito material, 
contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça - 
STJ, a parte interessada poderá provocar a manifestação deste, que dirimirá a 
divergência".

2. Em relação ao tema, asseverou esta Terceira Seção, ao julgar o Agravo 
Regimental na Petição n.º 6.297/RJ, do qual Relatora a em. Ministra Laurita Vaz (DJ 
04.08.08), que a remessa do incidente de uniformização de jurisprudência a este 
Superior Tribunal de Justiça somente será possível quando a decisão da Turma 
Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais tratar 
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de questões relacionadas com o direito material e contrariar súmula ou jurisprudência 
dominante desta Corte.

3. No caso dos autos, todavia, a mencionada Turma Nacional de 
Uniformização de Jurisprudência inadmitiu o incidente a ela dirigido por motivos 
exclusivamente processuais, razão por que não foi apreciada qualquer questão de 
direito material, tornando-se, nessa extensão, incabível o incidente.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg na Pet n. 7.549/PR, 3ª Seção, Min. Og Fernandes, DJe de 

8/4/2010.) 

No caso em comento, não houve decisão colegiada, mas tão somente decisão 

do Presidente da TNU, que conheceu do agravo e negou seguimento ao incidente, com fulcro 

no art. 16, I, a, do RITNU, por incidir, no caso, a Súmula n. 43/TNU ( Não cabe incidente de 

uniformização que verse sobre matéria processual).

Considerando que o pedido de uniformização de jurisprudência somente é 

cabível de decisão do colegiado da Turma Nacional que tenha analisado o direito material, não 

há como conhecer do incidente, porque se insurge contra decisão pautada em questão 

decidida monocraticamente. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO. JUIZADOS ESPECIAIS 
FEDERAIS. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
DIREITO MATERIAL NÃO APRECIADO NA ORIGEM. INADMISSIBILIDADE 
DO INCIDENTE.

1. A teor do disposto no art. 14, § 4.º, da Lei n.º 10.259/2001, "quando a 
orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em questões de direito material, 
contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça - 
STJ, a parte interessada poderá provocar a manifestação deste, que dirimirá a 
divergência".

2. Em relação ao tema, asseverou esta Terceira Seção, ao julgar o Agravo 
Regimental na Petição n.º 6.297/RJ, do qual Relatora a em. Ministra Laurita Vaz (DJ 
04.08.08), que a remessa do incidente de uniformização de jurisprudência a este 
Superior Tribunal de Justiça somente será possível quando a decisão da Turma 
Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais tratar 
de questões relacionadas com o direito material e contrariar súmula ou jurisprudência 
dominante desta Corte.

3. No caso dos autos, todavia, a mencionada Turma Nacional de 
Uniformização de Jurisprudência inadmitiu o incidente a ela dirigido por motivos 
exclusivamente processuais, razão por que não foi apreciada qualquer questão de 
direito material, tornando-se, nessa extensão, incabível o incidente.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg na Pet n. 7.549/PR, 3ª Seção, Min. Og Fernandes, DJe de 
8/4/2010.) 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0330373-6 PROCESSO ELETRÔNICO PUIL 1.115 / PE

Números Origem:  05001891620134059820  5001891620134059820

PAUTA: 22/05/2019 JULGADO: 22/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : MARIA DE FATIMA RIBEIRO 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS  MELO  - RN005291 

 ERICK CARVALHO DE MEDEIROS  - RN016466 
REQUERIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA RIBEIRO 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS  MELO  - RN005291 

 ERICK CARVALHO DE MEDEIROS  - RN016466 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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